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Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, sara
assegurado o prazo de 05 ‘cinco) dias úteis, contado a nadir do momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, para regular’zação da documentação,
pagamento ou parcelamentc do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certicão negativa.

A não-regularização da documentaçãc, no prazo previsto no item anterior,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo oas sanções previstas no
ad. 81 da Lei n° 8.666/93 sendo facultado à Adminisrração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitação.

Será inabibtado c licitante que não atender às exigências deste edital
referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em
seu conteúdo e forma, e a,nda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da
documentação de Regularidade ~iscal e Trabalhista no prezo definido no item acima.

15.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Comprovação oe aptidão para desempe9hc de atividade pertinente e

compatível em características com o objeto da lkcitação, fornecido através de atestado
(s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoas jur~cícas de direito público ou
privado, comprovando cue a LICITANTE forneceu ou está ‘ornecendo produtos
compatíveis em características com o objeto da licitação.

b) Poderá) facu ativarnente, vir acompanhado junto ao atestado de
capacidade técnica para comp~ovaçáo ao que dispõe c item a), instrumento de nota
fiscal/contrato de fornecime’~to, respectivos ao qual o atestado faz vinculação.

c) Licença Sanitátia Estadual ou Muflicipal da sede da pessoa jurídica,
perante o árgão sanitário competente, para exercer as atlvKiades de comercialização
dos produtos objeto da licitacãc

15.7. RELATIVA À QUALIF~CACÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (ORE) do último

exercízio fiscal, já exigíveis e apresentados na forma ca ‘ei, devidamente registradc
na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diáro, Que comprovem a boa sitJaçâo financeira da empresa,
com vistas aos compromissos ~ue terá de assLmir casc lhe seja adjud.cado o objetc
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua
substituição por balancetes ou balanços prov sórios. podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçãc
da prozosta;

ai) Serão consicerados como na forma da ...e., o Balançc Patrimon ai e
Demorstrações Contábeis assim apresentados:

a.1 .1) Sociedades empresariais em gerah registrados ou autenticados
na Jurta Comercial da sede oi. domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do te-mo
de abertura e de encerramen:o do Livro Diário do qual foi extraido.

a.i .2) Sociedades empresárias, especificamente no caso de
sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404176: ~egis:radcs ou aatenticados na
Junta Ccmercial da sede ou dornicíi:o da licitante; ou publicados na imprensa oficial da
União, ou do Estado) ou dc Distrito Federal corrforme o ugar em que esteja situada a
sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em
que está a sede da companna;

a.1 .3) Soci$ades simples: registrados no Registro Civh das Pessoas
jurídicas do local de s4a/sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de
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sociedade empresária, deverá sujeitar-se ás normas fixadas para as sociecades
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Conernial.

a.1 .4) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão
deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou
auterticados na Junta Comerdal do domicílio da Ucitanie, acompanhado dos termos de
abertura e de encerramento do Livro Diário - estes ternos devidamente registrados na
Junta Comercial assinadc pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional ce
Contabilidade.

b) Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item a), no
mínimo: balanço patrimonia e DRE, registro na Junta Comercial ou árgão conpe:ente,
termos de abertura e encerramento).

c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente
formalizado e registrado.

d) A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPEC
poderá apresentá-lo na forma da lei.

e) Entende-se cue a expressão ‘na forma da lei” constante no item d~
engloba, no mínimo:

- Balanço Pa:rimonial;
- DRE — Demonstração do Resultado do Exercido;
- Termos de abrtura e de encerramento;
- Recibo de entrega de escrituração contábl digital; (Para efeito o que

determi9a o Art. 2° do Decreto N° 9.555, de 6 de novemoro de 2018);
- Comprovantes!termos de autenticações digitais (assinatura digital), a fim
autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do documenzc

OBS1: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não
sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sis:ema Público de
Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decre:o n° 6.022, de 22 de aneiro de 2007
por meio da apresentação de escrituração contábil digita~ na forma estabelecida pela
Sec-etaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto
N°9.555, de 6 de novembro de 2018).

f) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constarte do SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar de acorco com as Instruções

Normativas (RFB n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de
Escrituração Digital — SPED. Para maiores informações, verificar o s)te
www receita.gov.br, no !ink SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art.
5° das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determha a JurisprudênDia 90

Acórdão TCU n° 2.669/2C03 ce relatoria do Ministro Va~m~r Campelo.
h) Cert dão negativa de falência, recuperação judicial

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei
data não superior a 30 (trinta) dias.
15.8. DEMAIS EXIGENCIAS:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.85L,
de 27/10/1999, publicaca no DOU de 28/10/1999, e ao irciso XXXIII, do artigo 7°, da
Constituição Federal, não emprega menores de -‘8 (dezoi:c) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (qua:crze) anos, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital;
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b) Declara~o, sob as penalidades cabíve~s, de inexistência de fato
nte impeditivo da 9abilitação, ficando cien:e da obrigatoriedade de declarar

posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32,
n.° 8 666/93)

15.9. Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverãc ser
apresentados, através dc sistema da plataforma eletrônica em original ou cópia
auterticada, mesmo os documentos digitalizados, que devem retratar fielmente a
condição do documento oigiral ou autenticado. Caso c licitante contrarie ou deb~e de
apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo será nabilitado.
16.1C. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma
original ou cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à
verificação de sua autenticidace através de consulta realizaca pela Pregoeira.
15.11. Será lnabilitado o ici:arie que não atender as exigências deste edital referentes à
fase de habilitação, bem como apresentar, os documentos defetuosos em seus
conteúdos e formas.

Baturrté/CE, 04 de outubro de 2023.

Cícero An
ORDENADOR DE DESPESAS DA U

DA PREFETU~

‘usa Bezerra
GESTORA DA SECRETARIA DE SAÚDE

ICIPAL DE BATLRITÉ/CE
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ANEXO li-MODELO DE CARTA PROPOSTA

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado juito ao sistema da Bolsa Bra~leira de
Mercadorias - BBM, sob pena de desclassificação.
Observação 2: Por força da legislação vigerte, é vedada a identificação do licitante.

Go&,erno Municipal de Scturité/CE
Praça da Matriz. SIM. Paldcio Entre Rios. Centro.

CEP: &Z.7S0-000 — CNPJ n°07.387.343/O001-08

________ CARTA PROPOSTA
Número do Pregão:

Objeto:

Item:
Especificação do Objeto:
Constando toda especificação constante do Anexo 1-TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO
Marca:

Quantidade:

Valor unitário de cada item (em R$):

Valor total do lote (em R$):

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital):

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do
serviço objeto desta licitação.
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação e que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório (edital).

Data:
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EZ_~__ ANEXO flODELO DE DECLARAÇÕES

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILrTAÇÃO

(NOME E QUALIFICACÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto ao Município de Baturité, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido
na Lei n~ 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/1211999, e ao inciso XXXIII, do artigo v0

da Constituição Federal, não e—nprega menores de 12 (dezoito) anos em traba ho noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega meno~es de 16 (dezesseis) anos em traoalho algLm, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para os devidos fins de direrto, ewecialmente para fins de prova em
processo licitatário, junto ao Muiicípio de Baturité Estado dc Ceará, scb as penalidades cabíveis,
que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para partic par no
presente certame Iicitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2~, da Lei n.2 8.666/93.

Pelo que, ~or ser a expressão da verdade, firma a preserte, so: as penas da Lei.

(UF) de de 2023.

DECLARANTE

Governo Municlpoi de Boturkd/CE
Proça do \Aotriz, S/N. Paidcio Entre Rios. Centro.
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N~ _/2023/SRP - PE.
PREGÃO ELETRÔNICO N~ __J2023/SRP - PE.

VALIDADE: _( ) meses.
DATA: ~J ______

Aos --—--- dias do mês de de , a PREFEITURA MUNICIPAL DE BÁTURITÉ, pessoa jurídica
de direito público nterno, situada na Praça da Matriz, S/N, Falado Entre Rios, Centro, BatL.rité/CE —

CEP 62.760-000, inscrita no CNPJ sob o n~ 07.387.343/000:-OS, através da Secretaria de
sendo facultado seu uso peles órgãos da administração direta e indireta, nos termos da Lei 9~

10.520, de 17 de julho de 2002, Decretos 5.450, de 31 de maio de 2005 e 7.892, de 23/01/2013
alterado pelo Decreto 9.488. de 30/08/2018 e a Lei ~ 8.666. de 21 de junho de 1993. e suas
alterações, bem como pelas narmas e condições estabelecidas, e em face a classificacão das
propostas apresentadas no PREGÃO para REGISTRO DE PREÇOS na forma ELETRÔNICA e a
respeciva homologação dataca de , RESOLVEM: reg strar os preços das empresas
signatárias, nas quantidades estmadas, de acordo ccrn a classificação por elas alcançadas por lterr
todos qualificados e relacionadcs ao final, atendendo às :ondições previstas no Instrjmerto
Convotatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços. em conformidade com as disposições
a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Ucitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n2 ~j2023/SRP - PE.
sujeitando-se as partes às normas constantes Leis n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 18
de julho de 2002, nos Decretos 9°~5.450, de 31 de maio de 2035 e 7.892, de 23 de janeiro de 2013
alterado pelo Decreto 9.48~, de 30/08/2018 e nas demais normas legais aplicáveis e a _ei
Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui obeto da presente Ata a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE ÓCULOS JUNTO COM CONSULTAS DE FORMA PARCELADA PARA ATENDER AS
FUTURAS E EVENTUAIS NECESSiDADES DE PESSOAS CARENTES, DE RESPONSABILIDADE DA
SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BATURITÉ-cI de acordo com as exigênc:as
estabelecidas no orocesso Iic,tatério Pregão Eletrônico n2 0510.O1/2023/SRP - PE, constantes ‘~o
Termc de Referência e nesta Mi9uta da Ata de Registro de Preço.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCiA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua ass natura pelo período de 12 (doze)
meses. contados a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
4.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a
SECRETARIA DE COMPETÊNC A, ccmpetindo-lhe:
a) efe:uar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações
do FORNECIMENTO registrado;

Governo Municipal de
Praça da Motriz, S/N. Palócio Ertt Ri . C~iro.

CER: 62.760-000 — cNPJ n°07.387.343,0001-OB

“a



Governa M,,n?c)pa.

ti_O~TURO~G~, _

b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos oens, de forma a avaliar o mercado,
podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado oi. de fato que eleve os custos dos bens registrados;
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho;
d) observar, durante a vigênca da presente ata que nas aquisições sejam man:idas as
condições de habilitação e quaWicação exigidas ra licitação, bem cono a compatibilidade com
as obrigações assumidas, inc:usive, solicitar novas certidões oi documentos vencidos;
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às nevas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a outro
órgão da Administração Púbhca que externe a intenção de utilizar a presente Ata;
g) coordenar as formalidades e iscalizar o cumprimento cas condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos árgãos participantes
possíveis alterações ocorridas,
Subcláusula Primeira — As pesQuisas de mercaco, atendendo à convenkência e ao irteresse
público, poderão ser realizadas zor entidades especializadas, preferencialmente integrantes da
Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos.
Subcláusula Segunda — O Setor de Compras fará as pescinsas de preços dos tens registrados,
de forma a avaliar os preços do ~EM a ser adquirido.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E
VALIDADE
5.1. Os preços registrados, a esoecificação dos materiais, os qiantitatives, marcas, empresas
fornecedoras e representante legal, encontram-se elencaoos na presente ata, em ordem de
classificação das Cartas Propostas por lote/Item.
5.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições conticas
no art. 65 da Lei n~8.666, de 1993.

§ 1~ O preço registrado poderá ser revisto em decorrênca de eventua redução caque~es
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos ser~icos ou bens registrados, cabendo
ao árgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

§ 2~ Quando o preço iric:alrnente registrado, por mctivo superveniente, tornar-se supenor
ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

- convocar o fornecedor visando a negociação para reoução de preços e sua adeqLação ao
praticado pelo mercado;

II - frustrada a negociaçãc, o fornecedor será liberado ao compromisso assumido; e
III - convocar os demais rornecedores visando igual opcrt~nidade de negociação.
§ 3~ Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,

mediante requerimento devidamente comprovado, não pucer c~..mprir o compromisso, o ág~o
gerenciador poderá:

- liberar o fornecedor co compromisso assumioo, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação
ocorrer antes do pedido de FORNECIMENTO; e

- convocar os demais forrecedores visando igual oportunidade de negociação.

GovernoJ~t~~ioturité/CE
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§ 4Q Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.
5.3. DA VALIDADE DOS PREÇOS:
5.3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de
compromisso para FUTURO ORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de sua assinatura.
Subcláusula Única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO
DE BATURITÉ/CE não será obrigada a contratar o FORNECIMENTO disposto na Cláusula
Primeira exclusivamente pelo Sistema de Regist-o ce Precos, podendo fazê-lo por meio de
outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualcuer
espécie à contratante, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiáios do registro, a
preferência de FORNECIMENTC em igualdade de condições. O MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE
poderá ainda, cancelar a Ate, ia ocorrência de alguma cas hipóteses legalmente previstas,
garantidos à contratada, neste caso, o contraditór o e ampla defesa.

CLÁUSULA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DEATEI’JDIMENTO
6.1. Os bens licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias uteis , a parir
das características que se apresentam nos quantitativos dsaiminados na ORDEM DE
COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela administração, no local, dia e horário
estabelecidos pelas Unidades Gestoras, no almoxarifado das Secretarias requisitantes do
Município de Baturité.
6.1.1. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02
(duas)’ vias, além das respectivas Laturas e Nota Fiscal.
6.2. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo
em nome da PREFEITURA MUN~CIPAL DE BATURITÉ, com domicílio a Praça da Ma:r z, S/N,
Palácio Entre Rios, Centro, Bawrité, Estado do Ceará, CEP 62.76D-000, inscrita no CNPJ sob o n~
07.387.343/0001-08,
6.3. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comorometer o funcionameito dos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pe~o Orderador de Despesas.
6.4. A empresa vencedora e os produtos deverão estar rigcosamente de acordo com as
especificações estabelecidas a proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observâicia
destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de
reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
6.5. No caso de constatação da inadequação dos oens fornecidos às normas e ex gências
especificadas neste Anexo e na Carta Proposta vencecora a administração os recusrá,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 ivinte e quatro) horas adequados às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das peialidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
6.6. Em nenhuma hipótese se-ão concedidas prorrogações de prazo.
6.7. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rgorosamente as condições conticas
no Termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Carta
Proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e

Gauerno Municipal de ~turtd/CE
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municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extraju’diciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e conerc:ais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros.
6.8. RECEBIMENTO E CRITÉRI’O DEACEITAÇÃO DO OBJETO:
6.8.1. Os bens serão recebidos:
Provisoriamente, a partir da e’itrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do edital e ca proposta; Definitivamente, após a verificação da
conformidade com as especificações constantes do edital e da proposta, e sua corisequerrte
aceitação, que se dará até 1C dez) dias do recebimento provisório.
6.8.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo nc dia
do esgotamento do prazo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E FISCALLZAÇÃO
7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar
contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatóro,
nesta ata e seus Anexos, e na eg~sIação pertinente.
7.2. As contratações dos ma:er ais regis:rados neste instrumento serão efetuadas através de
Ordem de Fornecimento, emitida pela Administração Municipal, contendo: o n2 da Ata, o nome
da empresa, o objeto, a espec ~icação, as obrigações da contratada, o encereço e a data de
entrega.
7.3. Poderão também ser firmaoos termos de contratos decorentes desta Ata de Registro de
Preços, que serão tratados de forma autônoma e se subneterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei ~ 8.666/93, inclusive cuantc às prorrogações, alterações e
rescis5es.
7.4. Este instrumento não obiga o MUNICÍPIO a 9rmar qua~cuer contratação, nem mesmo nas
quantidades estimadas, podencc ocorrer licitações específicas ~ara aquisição do (s) objetos s),
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registo a preferência de
fornecimento, em igualdade de condições.
7.5. A Ordem de Fornecimento será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e
devolve-la ao Município no prazz máximo de 24 (vinte e quatro; horas, a contar da data do seu
recebimento.
7.6. Se o fornecedor com preço ~egistrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de
Fornecimento, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os
demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento, os
preços e os prazos do primeiro dassificado.
7.7. O FORNECIMENTO decorrente do presente instrumento será acompanhado e fscalizado
por um representante espec;almente designado para esse fim a ser oportunamente indicado
pela Secretaria Contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do
FORNECIMENTO e de tudo dará ciência ao MUNICÍPIO DE BATURITÉ, como também fiscalizar o
FORNECIMENTO, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer
FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o presente Pregão, de acordo com o
estabelecido no art. 67 e parágrafos, da Lei 8.666/93 e demais alterações.
Subcláusula Primeira - A fiscaUzação de que trata esta Cláusula não exclui nem eduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularicade ou,
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ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocor-ência destas, não
implica em co-responsabilidaae do MUNICÍPIO DE BATURITÉ ou de seus agentes e prepostos
(art. 70, da Lei n2 8.666/93~.
Subcláusula Segunda - O FORNECIMENTO dar-se-á de acrndo com a necessidade do
MUNICÍPIO DE BATURITÉ e será Laturado em conformidade com a Ordem de FORNECIMENTC.
Subcláusula Terceira - A execLção do FORNECIMENTO deverá obedecer rigorosamente às
técnicas apropriadas, utilizanco-se sempre, para esse efeitc, de pessoal qualificado integrarte
do quadro da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUIL(BRIO
8.1. O pagamento será realizadc ao fornecedor, quando -egularmente solicitados os bens pelo
MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos bens licitaoos, segundo as autorizações de
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo Sestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais,
Estaduais, Municipais e rabalnista, todas atualizadas, observadas a condições da Carta
Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 1 deste instrumento.
8.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias, além das respectivas faturas e Nota ~iscal. Para os produtos objetos deste certame. deverá
ser enitda Fatura e Nota 9scal por Anexo em nome da Prefe tura Municpal de Baturité, com
endereço na Praça da Matriz, S/N, Palácio Entre Rios, Centro, Baturité/CE — CEP 62.760.OCO,
inscrita no CNPJ sob o n2 07.387 343/0001-08.
8.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta 1 dias após o encaminhamento da
docunentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito
na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao
fornecedor, para as necessarias correções, com as informações que motivaram sua rejeição,
contando-se o prazo para paganento da data da sua reapresentação.
8.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecime”to, o fornecedor deverá enitir
uma única nota fiscal/fatura.
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “CN-LINE” às certidões apresentadas,
para verificação de todas as condições de regularidade fiscal e trabalhista.
8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecico pelo
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (c nco) dias úteis, sob
pena 1e aplicação das penalidades cabíveis.
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas esponsabiidades e obrigações,
nem implicará aceitação definit ‘.‘a do fornecimento.
8.4. Cs preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos 01
(um) ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação
Getúlio Vargas.
8.5. Na hipótese de sobreviren fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou inpeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, poderá, meaiante procedimento admirti~rativo onde reste demonstrada tal
situação, e antes de receb’da a ordem de compra, ser restabelecida a relação que as pares
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pactuaram inicialmente entre os encargos co contratado e a retrouição da Administração para
a justa renuneração do fornec:mento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, ria forma do artigo 65, II, “d” ca Lei Federal n.2 8.666/93, alteraca
e consolidada.
8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos p~eçcs
praticados no mercado, manteido-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta ‘roposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
8.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNICÍPIO
solicitará ao Fornecedor, mediaite correspondência, redução do oreço registrado, de forma a
adequá-lo a definição do parágrafo único.
8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro co~ocado o MLN CÍPIO convocará as demais
empresas com preços registrados para c Item, se for o caso, ai ainda os fornecedores
classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro
classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de
classificação das empresas com preço registrado.
8.5.4. Serão considerados compatíveis con os de mercado os preços registrados que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Secretaria Gestora interessada ca
Prefeitura de Baturité.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo 1:
a) executar o fornecimento dos bens icitados dentro oos padrões estabelecidos pe o
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo
1, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que
eventualmente regulem o fomec mento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou conoição aqui estabelecida;
b) assunir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ânus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judicias ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciáios, fiscais e comerciais resuitartes da execução do contrato
que lhes sejam imputáveis, inc:usive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem sícios, defe tos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não exclLindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para represen:á- o na execução do contrato. As
decisões e providências que uitrapassarem a competênc~a do repesentante do contratado
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil cara a adoção das medidas
convenientes;
f) aceitar nas mesmas condições registradas, os acréscimos que se fizerem nas compras, de ate
25% (vinte e cinco po centc da(s) qLantidade(s) máximas do’:s) materialtis) no Anexo II, de
acordo com o art. 65, p. 12 ca Lei 8.666/93, não sendo necessária a comunicação prévia do
Município; como também, aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou
supressões quantitativas que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco) por cento do
valor inicial atualizado do contrato, na forma do §1~ do artigo 65 ca Lei n9 8.666/93;
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g) entregar os produtos de forma a não comprometer c funcionamerto dos serviços do
MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e norário da entrega, não sendo aceitos os produtos o~e
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer
pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto te perte~tc funcionamento e conclusão
do objeto contratado.
i) prestar os esc arecimentes cue forem solicitados pelo MLNICÍPIO, cujas reclamações se
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por
escrito, de qualq..er anormal dade que verificar quando ca execução do cortrato;
j) dispor-se a toda e qualouer fiscalização do MUNICÍPIO, ro tocante ao fornecimento do
material, assim como ao cunprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena ope-ac~onaIidade do fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
1) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, corta
bancária e outros jülgáveis necessários para recebimento de co~resoondência;
m) possibilitar ao MUNiCÍ~%O efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as
condições para atendimentc do objeto contratua;
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúoe no trabalho, previstas nas normas
regulamentadoras pertinentes;
o) substituir em qualquer ternoc e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela administração,
caso constatadas divergências ‘ias especificações, às normas e exigências especificadas no
Projeto Básico, no Edital ou na Carta Proposta do Contratado, ou, quando for o caso, da
amostra/protótipo, com o matrial entregue, sujeitando-se às penalidades cabíveis;
p) providenciar, no prazo d’e até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o
MUNICÍPIO, a coreção ou substrtuição, dos bens que apresentem defeito durante o período de
garantia;
q) prestar manutenção gratuita sobre todas as peças, conponentes e acessórios aos oens
objeto desta ata, dos qua s seja detentor do registro, durante o prazo de garantia;
r) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisque’ dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos mateiais do MUNIC’PIO,
de que venha a :omar connecimento ou ter acesso, ou cue venham a ser confiados, sejam
relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;
s) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local{ls)
de entrega;
t) informar nas embalagens de transporte do produtc, meciante etiqueta ou gravação na
própr a embalagem, em letras oe tamarho compatível, os seguintes dados: marca/fabricante,
quantidade contida em cada caixa, número da Ata de Registro de Preços, n2 e data da Ordem
de Fornecimento e o nome da fornecedora/fabricante;
u) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qua ificacão
exigidas no Edital relativo à iicitação da cual decorreu o presente ajuste, ncs termos do Art. 55,
Inciso XIII, da Lei n2 8.666/93. que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
9.2. SÃO RESPONSABILIDADE5 DO FORNECEDOR AINDA:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados. mesmo
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nos casos que envolvam evertuais decisões judiciais, eximindo o MUNICIPIO de qualcuer
soIid~riedade ou responsabilidade;
b) Toda e qualquer multa, inoenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por autoridade
competente, em decorrência dc descumprimento de lei ou de egulamento a ser obsrvadc na
execução do fornecimentc, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao
MUNICÍPIO, que ficará, de p eno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento
devido ao fornecedor, o valor correspondente.
9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de c~aIquer procedimento judicia ou
extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
9.2.1 A ausência ou omissão da fiscalização do MUNIC!’PIC’ não eximirá o fornecedor das
responsabilidades previstas nes-a Ata.
9.3. odo o material deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitido,
em hipotese alguma, a entrega de material reutilizado ou recondicionado.
9.4. A ‘alta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor co preço
registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou
inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximfrá das penalidades a que está
sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
10.1. O MUNICÍPIO obriga-se a:
a) Indicar o local e horários em c~ue deverão ser entregues os materiais;
b) Permitir ao pessoal do contratado acesso ao local da ertrega desde que observadas as
normas de segurança;
c) Efetuar os pagamentos devidcs nas condições estabelecidas nesta ata;
d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

CLÁUSULA ONZE - DA ALTERAÇÃO DA ATA
11.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as dis~osições
contidas no artigo 65 da Lei ~ 8,666, de 1993.

CLÁUSULA DOZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. A presente Ata de Registrc de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes
situações:
12.1.~. Pelo MUNICÍPIO:
a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equ valente,
no prazo estabelecido pela Administração, sem justifcativa aceitável;
c) Quando o Fornecedor não assinar a Ordem de Fornecimento no prazo estabelecido;
d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço reg strado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;
e) Quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento
decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do
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